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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 005/2015
ACRESCENTA INCISOS E PARÁGRAFO AO ARTIGO 2º, DA LEI MUNICIPAL Nº 2.693, DE 26 DE AGOSTO DE 1997, QUE ESPECIFICA:

FERNANDO GALVÃO MOURA, Prefeito Municipal de Bebedouro, usando de suas atribuições legais, 
Faz saber que a Câmara Municipal aprova a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º. O artigo 2ª, da Lei Municipal nº 2.693, de 26 de agosto de 1997 fica acrescido dos seguintes incisos e de parágrafo único:

X – REGIME DE INTEGRAL DEDICAÇÃO AO SERVIÇO: É aquele segundo o qual o servidor público ficará dedicado ao serviço até o limite de sua duração, mas poderá eventualmente ser convocado noutro horário quando existir interesse da autoridade nomeante, porém, sem prejuízos ou restrições ao exercício de outra atividade remunerada, publica ou privada, por parte do servidor;

XI – REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA: É aquele segundo o qual o servidor público exercerá as atribuições de seu cargo ou de sua função exclusivamente para a Administração, não podendo desempenhar as mesmas atribuições de seu cargo ou função em qualquer outra atividade pública ou particular;

Parágrafo único: A eventual inclusão de servidores públicos em regimes especiais de trabalho, como no caso do inciso X, não é automática, dependendo de designação expressa e fundamentada da autoridade nomeante e o regime previsto no XI poderá ainda ser aplicado apenas aos cargos de magistério e pesquisa, ficando condicionado a aceitação do servidor público e ao correspondente pagamento de adicional de dedicação exclusiva. 

Art. 2º. Os demais artigos da Lei Municipal nº 2.693, de 26 de agosto de 1997, permanecem inalterados.

Art. 3º. As despesas decorrentes com a execução desta Lei Complementar correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Art. 4º. Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Bebedouro, 08 de maio de 2015.

Fernando Galvão Moura

Prefeito Municipal 

Bebedouro, capital nacional da laranja, 08 de maio de 2015.

OEP/288/2015

E X P O S I Ç Ã O     D E      M O T I V O S

Senhor Presidente,

Dirigimo-nos a este Legislativo, solicitando que os senhores vereadores analisem e procedam a aprovação, do projeto de Lei Complementar em apreço.

Trata-se de Projeto de Lei Complementar que acrescenta incisos e parágrafo único ao art. 2º, da Lei Municipal nº 2.693, de 26 de agosto de 1997, isto para eliminar virtual confusão conceitual entre os diversos regimes de trabalho.

Vale destacar que no dizer de Paulo de Matos Ferreira Diniz, ‘a integral dedicação (...) nada tem a ver com a dedicação exclusiva. A primeira exige que o servidor se dedique ao desempenho das atribuições por inteiro, e a segunda impede o exercício de quaisquer outras atividades públicas ou privadas, independentemente de se dentro ou fora do horário do trabalho’ (Lei nº 8.112/1990 – Regime Jurídico Único, 6ª ed., Brasília, Brasília Jurídica, 2001, p. 93).
Ademais, segundo o Parecer nº 9/92, da Procuradoria – ENAP, de Autoria de Sérgio Fernandes Omar, a possibilidade de convocar o servidor sempre que existir interesse da Administração no caso de “integral dedicação ao serviço”, deve ser entendida “nos limites fixados pela lei, não se ampliando além do que ela dispõe”, ou seja, a convocação deverá respeitar a carga horária do servidor público, especialmente porque o comissionado, exercendo atribuições que refogem completamente à rígida rotina burocrática, desempenham suas atribuições que exigem deslocamentos constantes, comparecimentos a outros órgãos, a festividades, a inaugurações, a conclaves técnicos e muitas vezes políticos.

Portanto, a distinção de tais regimes é fundamental para a consolidação da ordem administrativa em homenagem ao princípio da segurança jurídica, especialmente porque os regimes especiais de trabalho não poderão ser impostos aos servidores públicos sem a sua concordância e o correspondente adicional.

Eram estes os motivos que havíamos a relatar à pessoa do senhor ilustre Presidente e demais Agentes Políticos deste Legislativo, colocando-nos a disposição para maiores esclarecimentos, que se fizerem se necessário. 

Sem mais para o momento, ficamos no aguardo da necessária aprovação do projeto em apreço, aproveitando a oportunidade, para uma vez mais, remeter nossos votos de elevada estima e distinta consideração. 

Atenciosamente,

Fernando Galvão Moura

Prefeito Municipal
A Sua Excelência o Senhor

José Roberto de Rosis Mazeu

Presidente da Câmara Municipal

Bebedouro-SP.
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